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  A coleção Fenomenologia e Cultura responde a duas lacunas no âmbito da publicação de obras em língua portuguesa da área do pensamento fenomenológico. Ensaios inéditos sobre os desafios societais e culturais do nosso tempo a partir de abordagens fenomenológicas originais por autoras e autores luso-brasileiros. E a criação de um espaço de publicação simultânea de ensaios em ambos os países, com distribuição comercial.




  Suprir estas duas lacunas representa um contributo significativo para a demonstração prática da atualidade e relevância intelectual da fenomenologia além dos limites confinados do público de especialistas e para a estabilização de uma ponte perene de partilha de resultados de investigação e obras entre as duas geografias.




  Em suma, uma comunidade fenomenológica com duas geografias, em vez de duas comunidades fenomenológicas com a mesma língua; alargar-se uma comunidade de leitores de fenomenologia no universo intelectual luso-brasileiro;  trazer um estímulo a que reconhecidos fenomenólogos brasileiros e portugueses tragam a público ensaios capazes de, sem perda de rigor, chegar a audiências mais vastas; finalmente, convocar a fenomenologia, seu património de pensamento, variedade de abordagens metodológicas e sua cultura, para o enfrentamento dos problemas e desafios do tempo que vivemos.
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  À Mónica e à Carolina,




  sentido para lá do sentido, 




  expressão lúcida e imaculada da eternidade.




  A cultura serve para nos despir de toda a arrogância, particularmente essa que consiste em imaginar que, sendo cultivados, encontramos Deus. A cultura é um exercício de desestruturação, não de acumulação de coisas. […]. É esse exercício de desconfiança, masoquista, de desencantamento. Só para que não caiamos no único pecado, que é verdadeiramente o pecado contra o espírito: o orgulho.




  Eduardo Lourenço, entrevista a Anabela Mota Ribeiro, 2003.




  Tudo isso me pareceu um terreno bem mais vivo onde eu poderia intervir ajudando a fazer um pouco de luz, colaborando no esclarecimento de questões, soprando nevoeiros que empestam e estiolam discussões, começando com a limpeza a conceitos e a ideias-chave, condição sine qua non para se ter um diálogo inteligente, aberto, claro, desempoeirado.




  Onésimo Teotónio Almeida, Utopias em Dói Menor, p. 140.




  Prefácio




  Nos idos de 1995 — no século passado — publiquei um pequeno ensaio que, parafraseando um escritor norte-americano, intitulei De que Falamos Quando Falamos de Cultura?1 Desempenhava na altura funções parlamentares (na Subcomissão de Cultura) e tinha procedido (obviamente com outros Deputados) a um levantamento, tanto quanto possível sistemático, dos problemas com que se deparavam os vários setores culturais no nosso país: da arqueologia ao livro e à leitura, passando pelos arquivos e orquestras. Associando os resultados deste trabalho aos instrumentos propiciados pela minha formação académica, pensei que poderia ser útil passar a papel a minha análise e reflexões, de modo a ajudar a clarificar os contornos do que se poderá entender por «fenómeno cultural», no contexto da definição de políticas públicas — como hoje se diz.




  Se outros resultados não obtive bastaria para me regozijar ter sido atentamente lido por Urbano Sidoncha, como é referido em várias passagens desta obra. E pelo vistos de, mesmo se modestamente, o ter inspirado no brilhante percurso que fez na Faculdade de Artes e Letras da Universidade da Beira Interior, em particular como grande impulsionador da licenciatura em Ciências da Cultura e do mestrado em Estudos de Cultura.




  Alguns anos depois de ter sido editado o meu ensaio, na sequência de um convite para participar num dos congressos organizados por essa licenciatura, foi com surpresa que tomei conhecimento da sua existência. Sublinhe-se que essa surpresa não se devia a qualquer preconceito centralista lisboeta ou «luso-ateniense», completamente impensável num estrangeirado que fez o fundamental da sua aprendizagem além-fronteiras, antes se explicava pela ousadia epistemológica — digamos assim à falta de melhor —, pelo rasgo criativo e cheio de potencialidades que presidiam à criação dessa vertente académico-curricular, ou seja, de uma formação específica em Ciências da Cultura e em Estudos de Cultura.




  Urbano Sidoncha, neste trabalho onde procede a uma substancial e sistemática abordagem das múltiplas questões, interrogações, perplexidades suscitadas pelo tema que o ocupa, não poderia deixar de refletir sobre a natureza e o sentido do que se poderá entender por Ciências da Cultura. Nomeadamente sobre a pertinência do próprio conceito de ciência neste particular. O que, aliás, remete para o recorrente debate sobre ciências sociais e humanas vs. ciências da natureza e exatas, ou, como em tempos se dizia, entre ciências moles e ciências duras. Mas na economia deste Prefácio não é sobre isto que me interessa discorrer.




  A dado passo, e autodefinindo-se, escreve o autor: «nós os investigadores da cultura e da pluralidade dos seus fenómenos», para noutros trechos enfatizar a «centralidade da cultura» e a sua importância para a «compreensão multidisciplinar do real». Pegando desde logo nestas pequenas mas significativas pontas, parece-me ser possível ir à raiz das coisas, pelo que, não nos circunscrevendo à visão da cultura enquanto miolo do que se entende por humanismo, a cultura animi de Cícero, ou ainda ao que Hannah Arendt definia como o «modo de relação prescrito pelas civilizações com as menos úteis, as mais mundanas [worldly] das coisas: as obras dos artistas, poetas, músicos, filósofos, etc.»2, devemos considerá-la — à cultura — um «fenómeno social total», se me é permitido utilizar esta noção de Marcel Mauss com certa liberdade. Quer dizer, elemento central e indispensável à «compreensão multidisciplinar do real».




  Deixando de lado uma não coincidência de significados nas noções de civilização e de cultura — relevante por exemplo no pensamento alemão — e simplificando, parece-me ser uma evidência, e diria mesmo, hoje mais do que nunca, para a inteligibilidade e explicação das «metamorfoses da paisagem histórica»3 e social, a avaliação e o estudo dos fatores culturais (estruturas simbólicas, valores, memórias individuais e coletivas, narrativas ideológicas, construções linguísticas, identidades étnicas) que influenciam as mentalidades e os comportamentos dos indivíduos. De tudo isto derivando, naturalmente, as relações de poder e os sistemas políticos, as políticas, em sentido geral, das sociedades, bem como os seus modelos de organização.




  Escrevi atrás «hoje mais do que nunca», pois se o que afirmo se aplica a outras etapas da História da Humanidade, vivemos, em especial nos últimos decénios, uma tão grande aceleração dos processos de mudança aos diversos níveis, que se tornam porventura ainda mais evidentes os limites das abordagens cientistas/positivistas e metodologicamente afuniladas da realidade. Acrescendo que as convulsões da contemporaneidade, muito especialmente do bárbaro século XX, nos obrigam a questionar o otimismo racionalista herdado do Iluminismo. Não para ignorar ou desprezar esta herança, mas para a ela associar a inevitável constatação da não linearidade dos «progressos do espírito humano», como lhes chamava Condorcet.




  A cultura, em sentido lato, socio-antropológico, é um dos vetores fundamentais da materialização da ação do ser humano sobre o mundo onde se inscreve, onde vive com outros. Ação que é geradora de complexidade enquanto reflexo da própria complexidade do humano, nem sempre racionalizável. E é necessário acrescentar a este facto a diversidade de tal ação nas realidades históricas e sociais. Donde, para se conseguir apreender as causas e a natureza das fraturas, das discrepâncias, das incoerências sistémicas dos processos de evolução civilizacional e de mudança, dos «progressos do espírito humano», impõe-se alargar o enfoque científico-metodológico.




  Entendo, com o que acabo de escrever, por exemplo e recorrendo a George Steiner, ser preciso «ligar o fenómeno de primeira grandeza da barbárie do séc. XX a uma teoria mais geral da cultura», bem como equacionar interrogações por esse autor formuladas do tipo: «Porque é que as tradições humanistas e os modelos de comportamento correspondentes se revelaram defesas tão frágeis contra a bestialidade política? De facto, seriam uma defesa ou será mais realista identificarmos na cultura humanista apelos expressos ao autoritarismo e à crueldade?» Dito de outro modo, o que Steiner afirma tomando como referência a sinistra primeira metade do século XX é aplicável atualmente, quando nos deparamos com o que se passa à nossa volta ou noutros cenários e regiões do planeta: «Uma teoria da cultura, uma análise da nossa situação de hoje, que não logre considerar no seu eixo as modalidades do terror que levou à morte, por meio da guerra, da fome e do massacre deliberado, cerca de setenta milhões de seres humanos na Europa e na Rússia, entre o início da Primeira Guerra Mundial e o fim da Segunda, não pode deixar de me parecer irresponsável»4.




  Sintetizando. Não é possível compreender os fenómenos político-sociológico-económicos e os conflitos de dimensão diversa (dos choques inter-étnicos à guerra na Ucrânia) sem uma «teoria da cultura», que o mesmo é dizer sem uma «compreensão multidisciplinar do real»: a democracia e a assunção plena dos direitos humanos não se esgotam nem se reduzem à sua formulação jurídica e ao formalismo institucional e por isso se observa esta permanente ameaça, inclusive nos países supostamente mais avançados, a que venham a predominar velhas ou novas formas de intolerância, de autoritarismo, de violência, de regressão; a chamada «globalização», que parecia ser a concretização da «uniformização do mundo» que Stefan Zweig temia já em 19255, é afinal, e sobretudo, geradora de contextos sociais híbridos — digamos assim —, onde coexistem com modernas expressões culturais de massa e tecnologias de ponta estruturas e mundividências que se diriam inerentes a etapas civilizacionais anteriores (como ilustração veja-se o Afeganistão dos talibãs); pensar que o desenvolvimento económico é só a resultante de uma mera operação aritmética que tem como fatores determinantes capitais e infra-estruturas, ou que a tão falada «produtividade» e o «crescimento» resultam unicamente da soma de medidas quantitativas, é insistir em não perceber as sociedades, quem as compõe e os processos históricos e culturais, por definição polissémicos.




  Mas foi-me pedido, muito gentilmente, que escrevesse um Prefácio, não que somasse mais um ensaio aos que constituem este livro. Por isso, concluindo, importa dizer que Urbano Sidoncha dá-nos aqui um importante contributo para o que, de novo socorrendo-me de Steiner, se poderá chamar uma «teoria da cultura» e até para uma «redefinição da cultura». Que ele seja lido, que o trabalho nestas páginas plasmado prossiga e floresça, e que na Universidade da Beira Interior não se apague a chama crítica e academicamente prometedora há anos acesa e para a qual o autor tanto tem contribuído.




  Fernando Pereira Marques
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  Apresentação




  Cultura Reconsiderada é um livro que nasce das perplexidades saídas de um esforço continuado de reinterpretação do que está em causa na discussão do conceito de cultura e do universo teórico em que se movem atualmente os Estudos de Cultura.




  A necessidade de reconsiderar a cultura de que reza o título do volume que o leitor tem em mãos é, assim, o resultado de um intenso trabalho de sistematização surgido, desde logo, da criação, na Universidade da Beira Interior (UBI) / Portugal, de uma área disciplinar de Ciências / Estudos de Cultura. Esse projeto haveria de concretizar-se em 2013, ano em que foram iniciadas as atividades letivas do curso de licenciatura (graduação) em Ciências da Cultura, e prosseguiu, em 2017, com a entrada em funcionamento do novo curso de mestrado em Estudos de Cultura. Tornou-se claro, no decurso do processo que culminou na criação destes cursos, que a área dos Estudos de Cultura estava de algum modo órfã de uma orientação que conciliasse as exigências da profundidade reflexiva com a horizontalidade do olhar, capaz de partir das diferentes sensibilidades disciplinares que tinham para oferecer competências singulares para este desiderato comum de reinterpretação da cultura.




  A oferta formativa universitária disponível em contexto doméstico, e para lá das suas fronteiras, parecia-nos excessivamente condicionada pela influência da escola de Birmingham e pela ideia de que o modelo de racionalidade das Ciências Sociais é adequado e suficiente para uma análise abrangente e compreensiva da cultura e dos seus fenómenos. A pretensa evidência de que as coisas se passariam assim contrastava vivamente com o conjunto de dificuldades de toda a sorte que se ia avolumando e para o qual esse modelo de racionalidade insistia em produzir respostas pífias. A incorrigível polissemia da cultura teimava em ser vista com o mesmo fatalismo que destinamos às coisas cuja direção escapa inexoravelmente à vontade humana. A estratégia posta em marcha para conter o indisfarçável embaraço induzido pela exuberância polissémica da cultura consistia, grosso modo, na sua objetivação como «coisa», a qual, por via de um complexo sistema de relações, causais e outras, influencia e é influenciada por uma realidade social de que ela, cultura, é simultaneamente causa e efeito.




  O exercício de desconstrução de sentido, indispensável para encontrarmos um ponto de partida seguro para as nossas inquirições, é visto neste contexto como mais um expediente que junta desordem à entropia reinante. A eficácia dos modelos de racionalidade que produzem efeitos sólidos na investigação natural fora artificialmente estendida para acolher a própria pesquisa dirigida à cultura, ignorando-se — aqui no pleno uso da fecundidade etimológica da palavra — que o ato inaugural de qualquer esforço de inquirição é o da integração plena, na intimidade da sua estrutura e dos seus princípios, da alteridade do seu objeto. Só assim será possível determinar o caderno de encargos que esse esforço de investigação, cerceado o seu perímetro, será chamado a cumprir.




  Por outro lado, a afirmação convicta de uma área de investigação dedicada à cultura não pode seguir a par com a suspeita sistemática de que ela é, não obstante os seus esforços, uma espécie de impossibilidade, um oxímoro, que aproxima noções que são mutuamente excludentes. A benevolência com que a Universidade acolhe e até dissemina essa suspeita — ela que se autocompreende como instituição intrinsecamente cultural — ilustra bem o quão urgente se tornou este esforço de reinspeção.




  Estas perplexidades, a que naturalmente se somam muitas outras que este livro procura enfrentar, justificam integralmente um novo olhar sobre a cultura. Tornava-se imprescindível encontrar um ponto de partida seguro para as nossas inquirições. Para tanto seria necessário suspender o nosso assentimento relativamente às propostas que, de tantas vezes revisitadas e sempre com o mesmo resultado, apenas adensavam a suspeita de que outro deve ser o caminho.




  Nesse apartado, este livro move-se em torno de uma proposta de definição — provisória mas operativamente robusta — da cultura como «exercício» ou «esforço de contemporaneidade». Essa proposta colige o essencial das determinações que não podem estar ausentes num conceito de cultura, sob pena de ferir irremediavelmente o vínculo humano que a ele nos une: presença, perenidade, movimento, valor. Com elas, o conceito de cultura vence provisoriamente a capa de indeterminação que tradicionalmente lhe chega pelo lado da polissemia, permitindo-lhe assumir um rosto concreto em contextos em que a sua própria fecundidade como conceito pode agora ser finalmente avaliada. Essa avaliação terá a apoiá-la um conjunto de instrumentos de base filosófica — da Epistemologia, da Filosofia da Cultura, da Estética e da Fenomenologia — que não apenas amplia consideravelmente o escopo deste esforço de revisitação da cultura, como sinaliza, além disso, que é no desafiante espaço de interseção das humanidades clássicas e das novas humanidades que deve ser prosseguido o propósito de uma compreensão hodierna e angular da cultura.




  Cultura Reconsiderada é, assim, o resultado de um longo processo de elaboração intelectual que teve no propósito que o título denuncia o seu motivo permanente. Os diversos textos que compõem este volume são, na sua esmagadora maioria — exceção feita ao último, intitulado «Manifesto por uma Ciência com IDH», que é inédito —, o resultado de trabalhos já dados à estampa noutras publicações, fruto das solicitações de ordem diversa a que foi necessário dar resposta no contexto do exigente processo de apetrechamento da nova área disciplinar de cultura que, sob impulso do autor deste livro, nascia na UBI há já uma década. Talvez por isso mesmo, isto é, por seguirem sistematicamente um itinerário muito claro quanto aos seus propósitos e um fio condutor comum, estes textos apresentam-se como peças essenciais de uma mesma reflexão, exibindo, assim, uma unidade e uma complementaridade assinaláveis.




  A organização do volume em três secções distintas — «Por uma reinterpretação filosófica do conceito de cultura» (Parte I), «Cultura em contexto, ou dos contextos da cultura» (Parte II) e «Ciência e cultura: para lá do oxímoro» (Parte III) — oferece suplementarmente ao leitor a possibilidade de adentrar-se no livro seguindo o roteiro dos seus próprios interesses teóricos, que assim encontram referentes concretos, projetados de forma inteligível. O mesmo pode ser dito de cada um dos capítulos, orientados para a discussão de temas concretos relativamente aos quais nos podemos acercar em função das nossas preferências teóricas ou simplesmente das interrogações do momento.




  Sem ter a pretensão de apresentar um tratado fechado sobre estas questões, ou sequer de haver sinalizado as perguntas verdadeiramente decisivas para este debate, consola-me a certeza de que este livro contribuirá para nutrir uma discussão que considero a todos os títulos fundamental, seja para o grande público que deseja ver esclarecidas algumas curiosidades ou desconstruídos certos mitos, seja para académicos, tantas vezes condicionados no seu olhar sobre a cultura por preconceitos visceralmente implantados.




  Urbano Sidoncha
Covilhã/Portugal, julho de 2022




  parte i




  Por uma reinterpretação filosófica do conceito de Cultura




  1. Fenomenologia e Cultura, ou da propriedade comutativa da relação




  Pensando a relação a partir da sua referência habilitante: nota preambular




  Para que possam ser avaliadas as múltiplas possibilidades de aproximação entre Fenomenologia e Cultura, torna-se necessário precisar, em primeiro lugar, a referência habilitante a partir da qual essa relação, considerados os seus termos, se apresenta como reciprocamente necessária. Seja dito, aliás, que é desse sentido modal simultaneamente em registo bidirecional e de perfil constitutivo que reza o título deste trabalho. Tomando como ponto de partida uma incursão breve no terreno da Fenomenologia husserliana, mostrar-se-á, contra uma certa tradição de comentário — muito disseminada, aliás, mas que se movimenta ainda na pura superfície dos textos —, que a reflexão sobre cultura não é, em Husserl, uma reflexão tardia, aquartelada na sua última fase de produção filosófica. Nos antípodas dessa leitura, ver-se-á que a reflexão husserliana sobre a cultura, inscrita no perímetro de um processo de exaltação da razão e de um certo sentido de progresso da Humanidade, é antes o ponto arquimediano que permite lançar luz sobre algumas das principais decisões teóricas de fundo da Fenomenologia, das mais madrugadoras às mais tardias, unindo com uma coerência sem quebras todo este projeto filosófico, aqui identificado com as opções do seu fundador.




  De sua vez, a situação atual das Ciências da Cultura, fruto de uma inusitada indefinição relativamente ao modelo de racionalidade que lhe deve servir de base, tem causado sucessivos embaraços aos seus investigadores, dificuldade de que a constante revisitação da casa de partida de toda a inquirição, vertida na pantanosa e aporética pergunta «de que falamos quando falamos de cultura?», constitui sintoma bastante e exemplo eloquente. Avaliadas as alternativas, verificar-se-á que a solução «rasa» encontrada no perímetro da investigação, ao col(oc)ar a cultura no terreno dos factos, mais não faz do que exibir o problema na sua expressão mais lancinante. Nesse contexto de estrepitosa falência da euforia naturalista e de reinterpretação da tarefa autêntica das Ciências da Cultura, as decisões teóricas de fundo da Fenomenologia de Husserl reivindicarão uma justa centralidade.




  O que e o como da relação entre Fenomenologia e Cultura 




  A relação de que fala o título deste escrito pode ser apreciada de diversas formas, convocando interlocutores muito diversos, de proveniências, filiações e motivações filosóficas díspares, mesmo quando encontram no vasto perímetro da Fenomenologia um terreno comum. Quando, como sucede aqui, o objeto da discussão é a própria relação, é fácil diluir a sua centralidade repartindo o ónus e as despesas da argumentação pelos próprios relata, estabelecendo a partir deles, e entre eles, nexos de proximidade e de contacto que, não obstante o seu irrecusável interesse, apenas permitem manter a discussão na pura espuma da superfície. Com efeito, mapear as zonas de contacto e de interseção entre Fenomenologia e Cultura é um desiderato legítimo, com inegável pertinência e atualidade filosóficas, que objetivamente se oferece como tema para uma certa incursão no terreno da arqueologia do pensamento, mas não será isso, em razão do que sublinhávamos antes, que nos propomos discutir aqui. Interessa-nos pensar antes, ‘por sobre’ e não certamente independentemente ou para lá da superfície das eventuais zonas de contacto, elementos que sejam, num campo e noutro, constitutivos das suas próprias fronteiras, quer dizer, aspetos distintivos que pontuam e circunscrevem, mais do que o perímetro das discussões respetivas — o que já não seria pouco —, a sua particular expressão identitária e o repositório seguro dos seus fundamentos subterrâneos.




  Mais uma vez, a questão central não é a de determinar se há relação — o que poderia ser dirimido no horizonte do supramencionado projeto de uma arqueologia do pensamento — mas a de como há relação, o que inevitavelmente obriga a ir mais fundo no nosso esforço de inspeção. É uma tarefa que não cabe obviamente no espaço exíguo de um capítulo de livro, no sentido em que qualquer promessa de síntese estaria ferida de morte nas suas indispensáveis pretensões de validade e razoabilidade. Como bem lembrava Antero de Quental, a ausência dessa síntese mostra apenas que o pensamento não foi ainda capaz de se elevar tão alto, o que não justifica a ausência de passos concretos em direção a uma qualquer forma de sincretismo, que aqui dá, justamente, pelo nome de «relação».




  Delimitando o problema




  Na dupla qualidade de coordenador de dois ciclos de estudos na área das Ciências / Estudos da Cultura (licenciatura, primeiro, mestrado, depois) e de coordenador da proposta de criação desses Cursos1 — permita-se-me este brevíssimo mas sempre discutível apontamento em registo autobiográfico, que apenas trago à liça enquanto ajuda a definir o meu «lugar de fala» — tornou-se cedo manifesto que a investigação dirigida à cultura e à multiplicidade dos seus fenómenos enfrenta hoje uma situação similar àquela que definiu o «começo» da própria Fenomenologia: a sua interpretação como simples facto mundano, como Ding, coisa — v.g. «património» — e a correlativa extensão do modelo de racionalidade científico-natural às Ciências da Cultura, com a consequente importação das suas métricas de produtividade e dos seus critérios de relevância, constituem ainda, na atualidade, fonte de embaraços de toda a sorte, levando a investigação permanentemente à pantanosa casa de partida onde não se avança nem recua um só passo, e à aporética pergunta esgrimida quase em tom de acusação «de que falamos quando falamos de Cultura?».




  O problema que se coloca às Ciências da Cultura não é, convenhamos, de pouca monta nem de fácil resolução. Luís Machado de Abreu, num artigo dedicado justamente à área formativa das Ciências da Cultura, coloca o problema na sua expressão mais crua. O texto reza assim:




  A expressão «Ciências da Cultura», além de só recentemente ter começado a circular no mundo de língua portuguesa, continua a não ter significado preciso, pelo que o seu uso enferma de considerável ambiguidade. Se atendermos à própria semântica do termo «cultura» […] compreende-se que subsista ainda uma semântica demasiado flutuante.2




  Sem entrar ainda na motricidade fina da discussão, o que seria tema para um trabalho autónomo, fica claro, todavia, que um conceito de cultura ainda «pouco enxuto» será quanto baste para projetar o espaço dessa ainda emergente subárea científica no horizonte de uma certa obscuridade e ambiguidade temáticas, com prejuízo evidente não apenas para a sua afirmação como membro de pleno direito do espaço lógico das ciências, mas também com danos claros para a sua afirmação plena no sistema de Ensino Superior.3




  Compreende-se, pois, que o cerceamento dessa heterogeneidade e flutuação semânticas assuma nas Ciências da Cultura uma clara expressão programática, enquanto visa contrariar o desdobramento prolixo de aceções que, por ser excessivo, anestesiaria (no registo de uma «anestética» em sentido próprio) qualquer possibilidade de significação válida, assim privando o conceito de «cultura» da coerência de um compromisso semântico mínimo capaz de projetá-lo num horizonte de sentido remotamente tangível.




  Na sinalização desta prioridade, que é, aliás, primeira na ordem genética das razões, as Ciências da Cultura dizem ao que vêm, expondo à saciedade, e para lá de qualquer dúvida razoável, que o registo de operacionalidade e de produtividade em que intentam fixar-se é fac-similado na íntegra das disciplinas científico-naturais. Essa filiação, ou transposição, corre num duplo sentido e pressupõe uma dupla tarefa: orientada pela velha máxima segundo a qual «mostrar é já demonstrar», a procura de um referente cuja estabilidade e robustez simultaneamente consintam e promovam o cerceamento das fronteiras das Ciências da Cultura, fixando-lhe os limites, depressa reclama lugar cimeiro na hierarquia das prioridades. Cumprida essa tarefa, e orientada, como todas as ciências positivas no seu registo circum-mundano, para o combate às múltiplas formas de indeterminação que ainda ousam desafiar a mui celebrada hegemonia da ciência, seguir-se-á a apresentação de sucessivos modelos compreensivos de / para a cultura que, no essencial, se traduzem na sua «coisificação», seguindo para o efeito um modelo «virtuoso» de ciência e de tecnologia a que regressaremos mais adiante.




  Ora, aquilo que aqui apodámos de «coisificação» é um neologismo que não tem correspondência direta em ciência, pelo menos quando a sua orientação metódica é tacteada no perímetro em que se movem todas as disciplinas científico-naturais. A opção mais próxima, mas que diz essencialmente o mesmo, é o conceito de «redução».




  Que é, pois, a redução? É a operação pela qual um conjunto de propriedades de nível superior se deixa reconduzir ao conjunto das suas propriedades de base, as quais, por via desse mecanismo de incorporação das primeiras nas segundas, se acham assim cabalmente explicadas. Nesse ínterim, são eliminadas as propriedades de nível superior, que assim deixam de ter qualquer espécie de relevância na explicação pretendida. Nesse sentido ainda, o reducionismo culmina, não raras vezes, numa solução «eliminacionista»4, que corresponde, aliás, ao princípio de economia, parcimónia e simplicidade que a austeridade da célebre «navalha de Ockham» veio impor às teorias que quisessem reivindicar cidadania científica plena. Donde, a opção que «coisifica» a cultura, restringindo-a à materialidade das «simples coisas», é a mesma que, em ciência, exaltando as virtudes operativas do modo científico-natural, alavancadas ainda na irrestrita fecundidade da euforia pós-positivista de que ainda hoje sentimos os efeitos, procede pela lógica eliminacionista decretada pelo mecanismo de redução.




  A boa explicação científica será, pois, aquela que reduz (elimina) as propriedades complexas às suas homólogas de nível base, devidamente expurgadas da poeira do secundário e descontaminadas do odioso vírus do acessório, daquilo que é, em sentido próprio, «excrementário». É um cientificismo em registo tubular de que os muitos processos de naturalização constituem exemplo eloquente: «água é apenas H20», «mente é tão-só corpo», «digestão é nada mais do que estômago», «cultura será, na mais favorável das possibilidades, património».




  Em qualquer circunstância, depressa sobressai a primazia de um certo sensualismo raso, uma sorte de psicologismo dos data que aparece simultaneamente como causa e efeito de uma valorização excessiva da pretendida objetividade dos factos. Justamente, como bem observou Theodor de Boer, «a pedra de toque da ontologia naturalista é a “coisa”. A matéria ou a coisa formam o estrato fundamental da realidade. Tudo o resto se funda neste nível-base»5. A investigação dirigida à cultura estende por analogia a eficácia desta referência segura da materialidade e tangibilidade da coisa para oferecer a quem dela se ocupa um ponto de partida concreto, seguro, a partir do qual será possível circunscrever o terreno amplo do campo de investigação cujas extremas permanecem, considerado o manto de indeterminação que ainda recobre o seu objeto, largamente por definir. Isso permitirá ainda à investigação sobre cultura, assim associada à estabilidade de um referente material, resolver de entrada a sua vexata quaestio: que é, afinal, cultura, ou, justamente, de que falamos quando falamos de cultura?




  O movimento de evacuação da subjetividade e o diagnóstico de «crise» nas Ciências da Cultura




  Uma das manifestações mais popularizadas por essa orientação, enquanto procede de uma conceitualidade natural que capitaneia os passos da investigação dirigida à cultura, consiste na sua identificação com o conceito de «património», mais propriamente do património material. Num trabalho recente6, procurei explicar que esta absorção da cultura neste registo em sentido próprio do «naturalismo» e do «objetivismo», para parafrasearmos por vez primeira neste trabalho o Husserl de 19357, de sua vez associada a uma «noção de autenticidade vinculada à permanência da matéria», está longe de ser fortuita. Tem a suportá-la:




  i) A memória ainda viva e pungente «[…] do pós-2.ª guerra mundial, que nos decénios vindouros tornou imprescindível recentrar as políticas públicas e os parcos recursos disponíveis na recuperação e preservação do património edificado» (Urbano Sidoncha, 2019, p. 89);




  ii) O amplo amparo de tratados internacionais de que a Convenção da UNESCO para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural, de 1972, é o mais sintomático dos exemplos;




  iii) Uma ideia de ciência e de tecnologia claramente herdeira de um certo positivismo de vistas curtas, que condena ao exílio todo e qualquer indício de indeterminação, favorecendo o mecanismo que induz a produção de sínteses, assim apressadas e arredadas das tensões e do próprio contexto humano que estiveram na sua génese.




  Este movimento, sustentado, como foi dito, em fundamentos aparentemente sólidos, sintetiza com singular clareza as razões que permitem suportar o atual diagnóstico de crise nas Ciências da Cultura: uma ideia de cultura «coisificada», liminarmente fundida num conceito de «património material», é o exemplo flagrante da vertigem de um naturalismo objetivante que tem na sua capacidade para nos colocar ao abrigo das construções subjetivas da metafísica a sua principal força. Ao fazê-lo, promove um novo e mais fundo registo de alienação, saído, precisamente, de um vigoroso movimento de «evacuação da subjetividade» que derradeiramente nos aparta da própria vida.




  Ora, a evacuação da subjetividade e a correlativa desumanização de uma ciência assim constituída é retroalimentada pelo mesmo vício já denunciado à saciedade pela Fenomenologia de Husserl, que consiste, justamente, na pretendida autossuficiência do conhecimento racional das Ciências da Natureza. O espectro da crise, que é simultaneamente a crise espiritual da Europa segundo o diagnóstico certeiro de Husserl, tem a sua origem numa cosmovisão positivista de largo alcance que entibia as forças vitais da própria razão no seu esforço para compreender os problemas que verdadeiramente dizem respeito à esfera do humano. Não colhe aqui, portanto, a suspeita permanente de que diante do assinalável êxito do projeto científico, considerado na sua globalidade e devolvido à grande trajetória dos seus retumbantes êxitos, será ilícito falar de uma crise das ciências, aquela que é, para muitos, o derradeiro item de uma longa check list que vaticinará uma revolução iminente. Ao contrário, o correlato paradoxal desse êxito das ciências outro não é do que a sua completa ignorância quanto aos assuntos intrinsecamente humanos cuja concatenação constitui, afinal, o próprio mundo da cultura.




  A redescoberta da racionalidade da cultura na célebre máxima do zu den Sachen selbst




  Aqui chegados, impõe-se a pergunta: de que forma pode este diagnóstico, forjado ainda na pura superfície da discussão, convocar a presença da Fenomenologia, dada por adquirida no título deste trabalho, tratando-se, ademais, de uma filosofia marcada pela exigência de aprofundamento que a levará à etapa do transcendental? A resposta exige novo, mas brevíssimo, desvio. Num trabalho já antes chamado à liça8, destacava três prioridades para a investigação hodierna sobre cultura. As três orientações parecem diretamente saídas do trajeto que moldou o processo de interna maturação da própria Fenomenologia. Recupero aqui brevemente essas prioridades:




  1) Convocar um novo conceito de especialização que retire a investigação dirigida à cultura da mundividência tubular e rasa que tolhe os passos às disciplinas científico-naturais;




  2) Desnaturalizar o conceito de cultura, pondo em evidência que a cultura não é um «isto», quer dizer, uma coisa com um rosto definido na escolha entre qualidades de primeira ordem e qualidades «dispensáveis»;




  3) Nutrir a ideia — não o «conceito» — de cultura com uma noção de diversidade que já não signifique «dissensão», antes o mais elementar exercício de preservação vital dessa mesma ideia que quer fenomenalizar-se, e que vê nesse exercício de fenomenalização, por mais distantes que sejam as suas formas concretas, um sinal de força e de vitalidade da própria ideia, e nunca, como hoje sucede, o sinal de um embaraço cujos efeitos devem ser contidos, primeiro, combatidos, depois.




  No perímetro desse diagnóstico, a racionalidade da própria cultura parece, mais do que nunca, solicitar um «regresso às coisas mesmas», aqui tomado como movimento que nos permitirá desconstruir, denunciando-os, os limites da atual investigação científica e dos seus jogos de linguagem quando são dirigidos aos fenómenos culturais.




  Esses limites, sublinhe-se, não resultam apenas de um modelo de operatividade subjugado pelo naturalismo. A materialidade da cultura, a sua coisificação, por ser diretamente induzida por uma tal orientação, convoca outras ameaças que se situam já para lá do perímetro imediato em que ainda se move a ortodoxia de uma filosofia transcendental tout court, mas que não deixam de reforçar o diagnóstico anteriormente lavrado de «crise». Com efeito, a independência de uma cultura elevada à categoria de simples «coisa» parece ser o passo intermédio para a reivindicação nela de uma certa «espontaneidade», concedendo-lhe, ato contínuo, uma espécie de vida e pulsar próprios. Ora, nesse contexto de reivindicada autonomia, verificar-se-ia ainda esse dissídio com a própria energia criativa dos sujeitos humanos, contribuindo novamente para um apagamento da subjetividade e para o seu processo de alienação, fazendo jus à acutilância de diagnósticos como o de Georg Simmel quando aludia à tragédia da cultura.




  Duas notas preliminares sobre a mui disseminada pedra de toque da Fenomenologia, a sua conhecida fórmula do zu den Sachen selbst:




  1) Um primeiro sentido de regresso às coisas mesmas que aqui vejo perfilar-se, e que fora, aliás, já bastamente insinuado como sinal da profunda concatenação entre Fenomenologia e Cultura, será, precisamente, o regresso ao fundador e principal impulsionador deste movimento de profunda renovação filosófica, cujos efeitos determinariam a reconfiguração de toda a forma de pensar e fazer filosofia do século XX. Falamos, assim, de um regresso a Edmund Husserl, que atuará como referência habilitante para as considerações sobre Fenomenologia que forem doravante expendidas;




  2) O zu den Sachen selbst que aqui preconizamos, e que se situa no perímetro dessa primeira observação cautelar, está nos antípodas do clamor saído de uma investigação de pendor naturalista da Cultura, cujo desiderato último poderia ser caracterizado, curiosa e paradoxalmente, nos mesmíssimos termos. Com efeito, longe de suspender, como seria desejável, a atitude ingénua de quem atesta a robustez do seu objeto por uma presença tangível capaz de afetar as estruturas psicológicas do gemüt, o que essa investigação faz é, por contra, postular um modelo de conhecimento que nos coloca diretamente na relação com «coisas» na sua pretensa evidência apodítica.




  A cultura como «tema» na filosofia fenomenológica de Husserl




  Ora, o primeiro passo em direção à coerência da leitura que sustenta a pretendida centralidade da Fenomenologia husserliana neste processo de reinterpretação do que está em causa na investigação científico-natural dirigida à cultura será o de verificar que a própria cultura, tomada como tema, não é, em Husserl, a expressão de um interesse de superfície, incapaz de deixar no projeto filosófico do autor da Krisis uma marca programática duradoura. Esta condição parece ser, todavia, de difícil verificação, considerada a longa tradição de comentário que justamente lê no interesse de Husserl pela cultura uma inflexão tardia e espúria. Nos antípodas dessa leitura, que parece soçobrar com estrondo diante de uma inspeção simultaneamente profunda e angular dos textos do autor, as marcas desse interesse são não apenas perenes, como permitem, dada a constância da sua presença, reconstituir com coerência o seu sinuoso itinerário filosófico.




  Essa discussão irrompera na filosofia fenomenológica de Husserl na forma de um combate de ponderosas consequências contra o diagnóstico certo de uma degenerescência da racionalidade, expressão de um movimento imparável de alienação e de desumanização, que tem expressão, precisamente, no facto cultural da «crise das ciências» e da sua perda de significação para a vida, explicada, em larga medida, mas não exclusivamente, pela evacuação ou ausência da subjetividade, de sua vez alimentada, sob o signo das ciências matemáticas da natureza, pela sobrevalorização de uma pretensa objetividade dos factos. Nas penetrantes palavras de Husserl proferidas na Conferência de Viena de 35, «a razão do falhanço de uma cultura racional reside, porém — como foi dito, não na essência do próprio Racionalismo, mas unicamente na sua alienação, na sua absorção no “naturalismo” e no “objetivismo”» (E. Husserl, 2006, p. 152).




  Este combate revelar-se-á absolutamente decisivo no horizonte de um movimento de exaltação da razão e de um certo sentido de progresso da Humanidade, dimensões que sempre pontuaram a moldura semântica diretamente adstrita à noção de cultura. Mas travar esse combate exige, justamente, uma mudança radical para uma atitude outra, que saiba desativar, colocar «fora de circuito» a mundividência natural. Por outras palavras, a saída para a crise, que tem na hodierna investigação científico-natural dirigida à cultura uma das suas manifestações mais candentes, reside na esperança de restauração da fé na razão, da sua renovação, e na rememoração da subjetividade como modo próprio de existir do humano. Isso exige um combate contra todas as formas de alienação da razão e contra o seu aprisionamento pelas lógicas do naturalismo e do objetivismo, alavancado ainda (e potenciado nos seus efeitos) na injustificada crença na autossuficiência do conhecimento racional das Ciências da Natureza. É essa decisão matricial que permitirá cumprir cabalmente o ideal da racionalidade teórica de um «regresso às coisas mesmas» que está, precisamente, na base do movimento fenomenológico.




  Sejamos claros: a Fenomenologia, mesmo a Fenomenologia husserliana que aqui nos serve de referência habilitante, não é o lugar onde se eclipsam definitivamente estas tensões entre a ortodoxia de um naturalismo exacerbado e a filosofia transcendental como lugar de desafio a essa mundividência naturalista. Com efeito, os próprios objetos culturais podem ser vistos, ao mesmo tempo, apenas como objetos naturais (coisas), como lembra o Husserl do segundo volume das Ideen II9. Mas ela oferece-nos, por sobre essas tensões e já para lá delas, a decisão teórica de fundo, o próprio sopro vital sem o qual as ciências prosseguiriam imparáveis, como que operando cega e mecanicamente, o seu penoso movimento de desconsideração do sentido da vida. Esse é, aliás, o argumento decisivo que Husserl esgrime nesta observação cortante: «Jamais a situação poderá melhorar, porém, enquanto o objetivismo, proveniente de uma atitude natural dirigida para a circum-mundaneidade, não for posto a nu na sua ingenuidade […]» (E. Husserl, 2006, p. 149).




  Um tal itinerário, que é simultaneamente, como foi dito, um percurso de aprofundamento da razão, e que tem aí, nessa decisão de regresso às coisas mesmas, o seu início, levar-nos-á necessariamente à etapa da filosofia transcendental:




  e elaboração de um método efetivo para captar a essência fundamental do espírito nas suas intencionalidades e para, a partir daí, edificar uma analítica do espírito que fosse consistente até ao infinito, conduziu à Fenomenologia Transcendental. Ela supera o objetivismo naturalista e todo e qualquer objetivismo em geral da única maneira possível, a saber, pelo facto de que aquele que filosofa procede a partir do seu próprio eu e, decerto, puramente como executor de todas as suas validades, das quais ele se torna um espectador teorético. Nesta atitude, é possível edificar uma ciência do espírito absolutamente suficiente, sob a forma de uma consequente autocompreensão e de uma compreensão do mundo enquanto realização espiritual. (E. Husserl, 2006, pp. 150-151)
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